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PARECER Nº                                                   DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 614/2019

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Ricardo Teixeira e 
Nunes Peixeiro, visa autorizar o Poder Executivo a isentar totalmente o IPTU de todos os 
imóveis que tiverem feira livre na sua frente que, pelo menos uma vez por semana, impeça 
ou atrapalhe a locomoção dos moradores.

O projeto dispõe ainda que a referida isenção de 100% será dada ao proprietário 
do imóvel; que o imóvel objeto da isenção terá que estar regularizado e sem nenhum débito 
junto aos órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais; que caberá ao interessado 
solicitar a isenção conforme regulamentação estabelecida pelo órgão competente; e que o 
Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Finanças e da Secretaria Municipal 
das Subprefeituras, dará diretrizes sobre as normas para cumprimento do disposto na 
proposta.

Em  seu  parecer,  a  douta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação 
Participativa  exarou  parecer  favorável,  com  substitutivo  “para  o  fim  de:  (i)  adequar 
formalmente o projeto ao disposto no art. 14, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal, sem 
prejuízo da análise da D. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, a qual incumbe 
se pronunciar sobre a matéria; (ii) excluir a imputação de atribuições específicas a órgãos 
integrantes  do  Poder  Executivo,  sob  pena  de  violação  ao  princípio  da  separação  e 
harmonia entre os poderes; e (iii) adaptar a redação à técnica legislativa prevista na Lei 
Complementar nº 95 de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação  das  leis,  especialmente  para  excluir  a  característica  de  lei  autorizativa 
imprópria”.

Quanto  ao  aspecto  financeiro,  nada  há  a  opor  à  propositura,  nos  termos  do 
substitutivo mencionado,  visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável  ao  substitutivo  da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em
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